
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 642.150 - RS (2015/0003810-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE PORTO ALEGRE 
ADVOGADO : LUÍS MAXIMILIANO LEAL TELESCA MOTA 
PROCURADOR : SYLVIO ROBERTO CORRÊA DE BORBA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CHIP TEC TELEFONIA LTDA 
ADVOGADO : VINÍCIUS MARQUES BOEIRA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ISS. DISCUSSÃO ACERCA DA 
NATUREZA DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA: REPRESENTAÇÃO 
COMERCIAL OU AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO E 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. ÓBICE DAS 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Inviável em sede de recurso especial o reexame de matéria fática e interpretação 
de cláusulas contratuais. Óbices das Súmulas 5 e 7/STJ. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 28 de abril de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE PORTO ALEGRE 
ADVOGADO : LUÍS MAXIMILIANO LEAL TELESCA MOTA 
PROCURADOR : SYLVIO ROBERTO CORRÊA DE BORBA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CHIP TEC TELEFONIA LTDA 
ADVOGADO : VINÍCIUS MARQUES BOEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática sintetizada na 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
ISS. DISCUSSÃO ACERCA DA NATUREZA DA ATIVIDADE 
DESENVOLVIDA: REPRESENTAÇÃO COMERCIAL OU AGENCIAMENTO 
DE SERVIÇOS. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE 
FATO E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. ÓBICE DAS 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
1. Inviável em sede de recurso especial o reexame de matéria fática e 
interpretação de cláusulas contratuais. Óbices das Súmulas 5 e 7/STJ. 
2. Agravo não provido. 

 

O agravante requer a reconsideração da decisão agravada, alegando em síntese, que 

não é caso de aplicação do óbice da Súmula 7/STJ, "pois desnecessário o reexame da prova, 

na medida em que o acórdão recorrido colide com a interpretação que deve se 

adequadamente dada ao art. 1º da lei 4886/65 e ao art. 710 do Código Civil, 

quebrando-se a uniformidade interpretativa, na medida em que destoante a aplicação das 

normas federais direta e frontalmente contrariadas." (e-STJ Fl.951). Afirma que trata-se de 

agenciamento de serviços.

É o relatório.

 

Documento: 1402370 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/05/2015 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 642.150 - RS (2015/0003810-1)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ISS. DISCUSSÃO ACERCA DA 
NATUREZA DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA: REPRESENTAÇÃO 
COMERCIAL OU AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO E 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. ÓBICE DAS 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Inviável em sede de recurso especial o reexame de matéria fática e interpretação 
de cláusulas contratuais. Óbices das Súmulas 5 e 7/STJ. 
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

O Tribunal de origem, ao analisar o conjunto probatório dos autos, assentou que durante 

o período do auto de lançamento o agravado prestava serviço de representação comercial, pois 

além da remuneração se dar através de comissão pelas intermediações realizadas há 

exclusividade, não só na área de atuação, como na própria representação comercial. 

Dessa forma, a análise da pretensão recursal, com a conseqüente reversão do 

entendimento do acórdão recorrido, exige, necessariamente, o reexame de matéria 

fático-probatória e interpretação de cláusulas contratuais, o que é vedado em sede de recurso 

especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 desta Corte Superior. A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. PROVA 
TESTEMUNHAL. DEPOIMENTO PESSOAL DO AUTOR. INDEFERIMENTO. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE, COM BASE NA PROVA 
DOCUMENTAL ACOSTADA AOS AUTOS. CERCEAMENTO DE DEFESA.
NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ. 
SÚMULA 7/STJ. ISS. VERIFICAÇÃO DA NATUREZA DE CONTRATO 
FIRMADO COM A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
(EBCT). FRANQUIA OU AGENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO 
COMERCIAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na 
medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões 
abordadas no recurso.
2. Nos termos da Súmula 123/STJ, "A decisão que admite, ou não, o recurso 
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especial deve ser fundamentada, com o exame dos seus pressupostos gerais e 
constitucionais." 3. Não é possível o conhecimento de recurso especial em que se 
alega a ocorrência de cerceamento de defesa por indeferimento de prova 
testemunhal quando o acórdão recorrido entende pela desnecessidade de tal prova 
ante a suficiência dos elementos constantes dos autos para a formação do 
convencimento do julgador, a permitir o julgamento antecipado da lide, nos 
termos do art. 330, inciso I, do CPC, haja vista que a reforma do entendimento 
sufragado pelo Tribunal a quo demanda o reexame dos fatos da causa, o que é 
vedado em sede especial devido o óbice da Súmula 7 do STJ.
4. O Tribunal de origem, a partir da análise do contrato acostado aos autos, 
concluiu que, na condição de franqueada, a recorrente desenvolve a atividade de 
coleta e de remessa, de correspondências, documentos objetos, bens ou valores, 
uma vez que inerentes ao serviço objeto do contrato de franquia. O reexame desta 
conclusão demandaria análise das provas e fatos dos autos, providência inviável 
no âmbito do recurso especial, conforme dispõe as Súmulas 5 e 7 desta Corte.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 260.838/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 14/03/2013)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. ISS. VERIFICAÇÃO DA NATUREZA 
DE CONTRATO FIRMADO COM A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS 
E TELÉGRAFOS - EBCT. FRANQUIA OU AGENCIAMENTO E 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DAS 
SÚMULAS 05 E 07/STJ.
1. No caso concreto, a verificação da incidência do ISS nos contratos celebrados 
pela EBCT e as agências de correios (se franquia empresarial, representação 
comercial ou agenciamento) demandaria análise das provas e fatos dos autos, 
providência inviável no âmbito do recurso especial, conforme dispõe as Súmulas 
05 e 7 desta Corte.
2. A parte recorrente demonstra mero inconformismo em seu agravo regimental, 
que não se mostra capaz de alterar os fundamentos da decisão agravada.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1153952/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/10/2010, DJe 05/11/2010)

O agravante não trouxe fundamentos capazes de infirmar a decisão agravada. 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0003810-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 642.150 / RS

Números Origem:  00111002843392  11002843392  111002843392  5010057320128217000  70051944064  
70059042432  70060342805  968060520148217000

PAUTA: 28/04/2015 JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE PORTO ALEGRE
PROCURADOR : SYLVIO ROBERTO CORRÊA DE BORBA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CHIP TEC TELEFONIA LTDA
ADVOGADO : VINÍCIUS MARQUES BOEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS / Imposto sobre Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE PORTO ALEGRE
ADVOGADO : LUÍS MAXIMILIANO LEAL TELESCA MOTA
PROCURADOR : SYLVIO ROBERTO CORRÊA DE BORBA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CHIP TEC TELEFONIA LTDA
ADVOGADO : VINÍCIUS MARQUES BOEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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